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Relatório da Administração: É com satisfação que apresentamos os resultados do ano de 2024 da GDL LOGÍSTICA INTEGRADA S.A.. O ano, para a 
Companhia, apresentou a consolidação das operações de veículos, resultado da crescente importação de veículos elétricos. Já na carga geral, o mercado 
se manteve semelhante aos anos anteriores onde os armazéns de carga geral mantiveram-se cheios, com alta rotatividade. O GRUPO GDL conta com uma 
área de 1.000.000 m² com mais de 60.000 m2 de armazéns cobertos. Tal operação possibilita a captura de sinergias na exploração local das atividades de 
armazenagem e logística, resultando em uma Companhia mais competitiva e enxuta, preparada para enfrentar a concorrência em condições mais vantajosas. 
Comunicamos outro assim, que permanecemos ao inteiro dispor dos Srs. Acionistas para prestar-lhes quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. 

Ativo Nota
Circulante explicativa 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6  1.217  2.459 
Clientes e outras contas a receber 7  30.851  24.393 
Adiantamento a fornecedores  1.960  258 
Partes relacionadas 25  7.545  6.093 
Almoxarifado  281  24 
Impostos a recuperar 8  1.426  1.399 
Estoque –  18 
Despesas antecipadas 9  4.163  2.073 

 47.443  36.717 
Não circulante
Ativo fiscal diferido 22  1.935  8.358 
Depósitos judiciais 17  1.057  1.047 
Impostos a recuperar LP 8  828  828 
IRPJ períodos anteriores  1.110  1.110 
Imobilizado 10  16.133  9.730 
Intangível 11  701  567 

 21.764  21.640 
Total do ativo  69.207  58.357 

Passivo e patrimônio líquido Nota
Circulante explicativa 2024 2023
Fornecedores 12  8.380  3.173 
Empréstimos 13  494  23 
Obrigações trabalhistas 14  2.983  2.005 
Obrigações tributárias 15  5.705  4.573 
Adiantamentos de clientes  80  384 
Partes relacionadas 25  7.022  432 
Outros créditos 16  6.036  3.168 
Indenizações 20 21
IRPJ e CSLL s/diferenças temporárias 22  2.068  1.881 

 32.788  15.660 
Não circulante
Partes Relacionadas 25  1.115  1.115 
Provisão para contingências 17 220 220
Empréstimos 13  1.621 –

 2.956  1.335 
Patrimônio líquido 18
Capital social  17.278  49.122 
Reserva de capital a integralizar –  (16.440)
Reserva legal  3.456  2.891 
Reserva de lucros  12.729  5.789 

 33.463  41.362 
Total do passivo e do patrimônio líquido  69.207  58.357 

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota  
explicativa 2024 2023

Receita operacional líquida 19  179.916  90.905 
Custos incidentes 20  (95.524)  (51.067)
Lucro bruto  84.392  39.838 
Receitas (despesas) operacionais:
Administrativas, comerciais e gerais 20  (3.721)  (1.366)
(=) Lucro líquido antes do 
  resultado financeiro  80.671  38.472 
Receita financeira 21  678  968 
Despesa financeira 21  (319)  (282)
Resultado antes dos impostos incidentes  81.030  39.158 
Contribuição social 22  (5.679)  (2.380)
Imposto de renda 22  (14.725)  (6.346)
Contribuição social diferida 22  (1.629)  (989)
Imposto de renda diferido 22  (4.981)  (2.747)
Imposto de renda e contribuição social  (27.014)  (12.462)
(=) Lucro líquido do exercício  54.016  26.696 
Lucro por ação  3  0,5 

As notas explicativas da Administração são parte integrante
 das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 ( Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro líquido do exercício  54.016  26.696 
Total de resultados abrangentes para o exercício  54.016  26.696 

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  54.016  26.696 
Ajustes que não representam entrada ou saída de
  caixa e equivalentes
IRPJ e CSLL diferidos  6.610  4.964 
Depreciações e amortizações  2.116  1.613 
Baixa de imobilizado  378  176 
Provisão Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa  (9)  (80)

 63.111  33.369 
Aumento líquido/(redução) nos ativos operacionais
Contas a receber  (6.449)  (11.760)
Estoques e almoxarifado  (239)  (24)
Impostos a recuperar  (27)  (882)
Adiantamento a fornecedores  (1.702)  (28)
Despesas antecipadas  (2.090)  (1.068)
Depósitos judiciais  (10)  16 
Aumento líquido/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores  5.207  1.376 
Obrigações trabalhistas e tributárias  22.514  10.669 
IRPJ e CSLL pagas no período  (20.404)  (7.644)
Outros passivos circulantes  2.563  1.791 
Caixa líquido gerado proveniente das
  atividades operacionais  62.474  25.815 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição intangíveis  (366)  (373)
Acréscimo do imobilizado  (8.665)  (3.382)
Caixa líquido consumido proveniente das atividades
  de investimentos  (9.031)  (3.755)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes Relacionadas  5.138  (5.158)
Empréstimos e financiamentos e arrendamentos  2.092 –
Caixa líquido (consumido) gerado proveniente
  das atividades de financiamentos  7.230  (5.158)
Das atividades de financiamento com acionistas
Redução de capital social  (15.404)  – 
Distribuições de lucros e juros sobre capital próprio  (46.511)  (20.703)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de
  financiamento com acionistas  (61.915)  (20.703)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (1.242)  (3.801)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.459  6.260 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.217  2.459 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (1.242)  (3.801)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Capital
Reserva 

de capital Reserva
Reserva

de lucros 
Lucros/

prejuízos
social à integralizar legal a realizar acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022  49.122  (16.440)  1.556  1.443  –  35.681 
Ajuste exercício anterior  –  –  –  (312)  –  (312)
Resultado Líquido do Exercício  –  –  –  –  26.696  26.696 
Transferido para reserva de lucros  –  –  –  26.696  (26.696)  – 
Transferido para reserva legal  –  –  1.335  (1.335)  –  – 
Dividendos distribuidos  –  –  –  (20.703)  –  (20.703)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  49.122  (16.440)  2.891  5.789  –  41.362 
Redução de capital  (15.404)  –  –  –  –  (15.404)
Lucro líquido do exercício  –  –  –  –  54.016  54.016 
Transferido para reserva de lucros  –  –  –  54.016  (54.016)  – 
Incorporação ao Capital Social  (16.440)  16.440  –  –  –  – 
Transferido para reserva legal  –  –  565  (565)  –  – 
Dividendos distribuidos  –  –  –  (46.511)  –  (46.511)
Saldos em 31 de  dezembro de 2024  17.278  –  3.456  12.729  –  33.463 
Mutações no período  (31.844)  16.440  565  6.940  –  (7.899)

Notas explicativas da Diretoria às demonstrações contábeis  Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais): 1. Contexto operacio-
nal: A GDL Logística Integrada S.A. (“Companhia”), com sede em Cariacica - ES, Brasil, 
é uma sociedade de capital fechado. Tem por objetivo: (a) a prestação de serviços de 
análises, consultoria técnica e administrativa, pesquisa mercadológica e planejamento, 
administração e operação de fluxo de matérias-primas e produtos acabados de tercei-
ros, distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza, bem 
como transporte e armazenagem; (b) a prestação de serviços especializados em logís-
tica integrada no Brasil, compreendendo: serviços acessórios e principais para integra-
ção das áreas, como armazenagem, manuseio, distribuição e transportes de cargas em 
geral; elaboração de projetos, cálculos e desenhos técnicos; fiscalização, gestão e ad-
ministração da implantação e execução de projetos de logística.Em 08 de fevereiro de 
2018, a Companhia foi objeto do Acordo de Associação entre a Tegma Gestão Logística 
S.A. e, a BCDF e JR Participações S.A. (“Holding Silotec”) para a criação da joint ven-
ture GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A. (“GDL”) unindo 
as atividades de armazenagem e movimentação de mercadorias desenvolvidas em 
Cariacica-ES, e pela Companhia de Transportes e Armazéns Gerais (“Silotec”), subsidi-
ária integral da Holding Silotec. Em 18 de maio de 2021, a Companhia alterou a razão 
social para GDL Logística Integrada S.A. para seguir o padrão do nome criado na joint 
venture. 2. Resumo das principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação: 
As demonstrações contábeis foram preparadas pela Diretoria da Companhia, e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis a empresas de pequeno e médio porte (CPC PME), conforme emitido pelo comitê 
de pronunciamentos contábeis. As principais políticas contábeis adotadas na prepa-
ração dessas demonstrações contábeis estão descritas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo indicação 
contrária. As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que também é a 
moeda funcional da Companhia. As Demonstrações Contábeis foram aprovadas para a 
emissão pela diretoria da Companhia em 26 de junho de 2025 considerando os eventos 
subsequentes ocorridos até esta data. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão 
sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercí-
cios apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com risco insignificante de 
mudança de valor justo e com o objetivo de atender a compromissos de curto prazo. 
3.2. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconheci-
dos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais 
dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocor-
re a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de 
classificação de ativos e passivos financeiros. Instrumentos financeiros derivativos e 
hedge accaunting: A Companhia, em 31 de dezembro de 2024, não tinha derivativos 
e consequentemente hedge accounting. 3.3. Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes correspondem aos valores decorrentes da prestação de serviços 
no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo dos serviços, deduzidas as perdas estimadas 
para créditos de liquidação duvidosa quando requerida. A Companhia avalia no final de 
cada período se há evidência de que a qualidade do crédito do ativo financeiro é consi-
derada deteriorada.  A Companhia considera nas suas avaliações a abordagem de per-
das esperadas durante toda a vida em contas a receber de clientes para constituição de 
perda estimada com créditos de liquidação duvidosa, com base no histórico de perdas 
incorridas e a expectativa de continuidade de seus clientes. 3.4. Imobilizado: Os itens 
do imobilizado são apresentados pelo custo histórico menos a depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O cus-
to histórico também inclui, quando aplicável, os custos de financiamento relacionados 
com a construção de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao 
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação 
dos ativos é calculada usando o método linear, considerando os seus custos e os seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Anos
Edificações 25
Computadores e periféricos 5
Instalações 10
Veículos 5
Máquinas e equipamentos 5 a 10
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4 a 10
Móveis e utensílios 5 a 10

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Cabe ressaltar que não ocorreram 
mudanças entre os exercícios sociais 2024 e 2023. Os ganhos e as perdas de aliena-
ções são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras despesas líquidas” na demonstração do resultado. 3.5.   
Intangível: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser 
utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao 
projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela 
Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os critérios de reconhe-
cimento são atendidos. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como 
ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. A taxa de amortização utilizada 
é 20% ao ano. 3.6. Avaliação do valor recuperável dos ativos “impairment”: Os 
valores contábeis líquidos dos ativos são avaliados anualmente para identificar evidên-
cias de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações signifi-
cativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Dessa forma, se evidenciada perdas decorrentes de eventos, cujo resultado proporcio-
ne valor contábil do ativo inferior ao seu valor recuperável, é constituída provisão de 
impairment contra o resultado. 3.7. Fornecedores: Os saldos a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negó-
cios, ainda que mais longo). Caso contrário, os saldos a pagar aos fornecedores são 
apresentados como passivo não circulante. 3.8. Salários e encargos sociais a pagar: 
(i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto pra-
zo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.  (ii) Benefícios pós-emprego: A 
Companhia não mantém planos de previdência privada ou qualquer plano de aposen-
tadoria para seus funcionários e dirigentes, assim como quaisquer benefícios pós-em-
prego da Companhia. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: a. Imposto de 
Renda e Contribuição Social correntes: O imposto de renda e a contribuição social 
correntes ativos ou passivos são mensurados pelo valor estimado a ser compensado 
ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas para o cálculo do 
imposto são aquelas em vigor nas datas dos balanços. b. Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de 
contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos 
tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável 
que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das 
diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Os ativos de imposto de renda diferido são reconhecidos 
para os prejuízos fiscais na proporção da probabilidade de realização do respectivo 
benefício fiscal por meio do lucro real futuro.  O valor contábil do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos é revisado na data de cada balanço e reduzido, 
quando aplicável, por provisão, na medida em que deixe de ser provável que haverá 
lucros tributáveis futuros suficientes para permitir a sua realização. 3.10. Receita líquida 
dos serviços prestados: A Companhia presta serviços com foco nas áreas de gestão 
logística e armazenagem em diversos setores da economia, tais como: automotivo, 
bens de consumo. A receita de prestação de serviços é reconhecida no período em que 
os serviços são prestados.  A Companhia baseia suas estimativas em resultados histó-
ricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifica-
ções de cada venda. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos, bem como após a eliminação das vendas entre as em-
presas. 4. Gestão de risco financeiro e instrumento financeiros: 4.1. Considerações 
gerais e políticas: A Diretoria dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são 
realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas 
de controle, definidos e aprovados pelo Conselho de Diretoria da Companhia. A aderên-
cia das posições de tesouraria em instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, em 
relação a essas políticas é apresentada e avaliada mensalmente pelo Conselho de 
Diretoria. 4.2. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia as expõem a 

diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de 
juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos ad-
versos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela alta 
Administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A alta 
Administração da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros. (i) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mer-
cado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem 
principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas 
de juros. (ii) Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possuía 
uma exposição cambial líquida direta que impactasse nas demonstrações contábeis. 
(iii) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de emprés-
timos de longo prazo. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia 
ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. O empréstimo emitido às taxas fixas expõe a 
Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. (iv) Risco de crédito: O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e insti-
tuições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para bancos e insti-
tuições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira 
linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites 
de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou exter-
nas de acordo com os limites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito duran-
te o exercício e a Diretoria não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes, além da provisão já constituída (Nota explicativa n° 7). O valor 
contábil dos principais ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco 
do crédito, conforme apresentado:  

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6) 1.217 2.459
Contas a receber (nota Explicativa nº 7) 30.851 24.393

(v) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria da 
Companhia. A Diretoria monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da 
dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do 
quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou le-
gais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, 
além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em contas 
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, es-
colhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para for-
necer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 
(vi) Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o valor contábil 
dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial, tais como disponibili-
dades e contas a receber, aproximam-se de seus respectivos valores de mercado. A 
Companhia não contrata operações envolvendo derivativos financeiros em proteção à 
exposição aos riscos de mercado, moedas e taxa de juros. 
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Caixa e equivalentes 
  de caixa  1.217 –  1.217  2.459 –  2.459 
Contas a receber  30.851 –  30.851  24.393 –  24.393 
Adiantamento a 
  fornecedores  1.960 –  1.960  258 –  258 

 34.028 –  34.028  27.110 –  27.110 
2024 2023

Passivos ao
 custo

Outros
 passivos

amortizado financeiros
Passivos
Fornecedores  8.380  3.173 
Empréstimos curto prazo  494  23 
Empréstimos longo prazo  1.621 –

 10.495  3.196 
4.3. Análise de sensibilidade: A Companhia não está mais realizando captações de 
recursos com terceiros. 4.4. Gestão de capital: Os objetivos da gestão de capital da 
Companhia é de assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte, perante 
as instituições e uma relação de capital ótima, salvaguardar a capacidade de sua conti-
nuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas 
e de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.  A Companhia con-
trola sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas 
atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamentos de 
dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, entre 
outros.  A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida: empréstimos e finan-
ciamentos, menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa e títulos e aplicações 
financeiras). Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023 podem ser assim sumariados:

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa  1.217  2.459 
Empréstimos e financiamentos  (2.115) –
Partes relacionadas  7.545  6.093 
Dívida líquida  6.647  8.552 
Patrimônio líquido  33.464  41.362 
Índice de alavancagem financeira 20% 21%
5. Estimativas e premissas contábeis críticas: A preparação das demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de jul-
gamento por parte da Diretoria da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e premissas 
podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estima-
tivas contábeis são reconhecidos no período da revisão. As premissas e estimativas 
significativas para demonstrações contábeis estão relacionadas a seguir: a) Ativos fis-
cais diferidos: O método para apuração e contabilização do IRPJ e CSLL passivos é 
aplicado para determinação do IRPJ e CSLL diferidos gerados por diferenças temporá-
rias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais e para 
compensação com prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL acumulados.  Ativos 
e passivos fiscais diferidos são calculados e reconhecidos utilizando-se as alíquotas 
aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão 
ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas 
consideradas pela Diretoria quando da definição da necessidade de registrar ou não o 
montante do ativo fiscal diferido.  b) Provisões para riscos processuais: A Companhia 
é parte em diversos processos judiciais e administrativos como descrito na nota expli-
cativa nº 20. Provisões são constituídas para os riscos tributários, cíveis e trabalhistas 
referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com 
certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos assessores legais. A Diretoria acredita que essas provisões para ris-

cos processuais estão corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis. 5.1. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: As 
novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respec-
tivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação 
pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 
Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em 
janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes 
pontos:  O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo 
menos doze meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do 
término deste período;   Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse direito 
no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant existir 
no final do período do relatório ou antes dele;  A classificação de um passivo como 
circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer 
seu direito de postergar a liquidação;  No caso de um passivo que possa ser li-
quidado, por opção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais 
da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo 
como circulante ou não circulante somente se a opção for classificada como instru-
mento patrimonial. Essas alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer 
itens nas demonstrações contábeis. No entanto, a classificação de certos empréstimos 
contraídos mudou de não circulante para circulante como resultado da aplicação das 
emendas para o exercício atual, bem como para o período comparativo. b) Alterações 
na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de mensura-
ção subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências 
da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 
2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 – que tratam da mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não 
continha requisitos de mensuração específicos para passivos de arrendamento que po-
dem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de uma transação de 
venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes de passivos 
de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário deve 
determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” 
de forma que o vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda 
relacionados ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não 
tiveram efeito nas demonstrações financeiras. c) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) 
e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. 
As emendas exigem que as entidades forneçam certas divulgações específicas (qua-
litativas e quantitativas) relacionadas aos acordos de financiamento de fornecedores 
(reverse factoring, forfait ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações 
sobre as características dos acordos de financiamento de fornecedores. 5.2. Novas 
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 
31 de dezembro de 2024: Para as seguintes normas ou alterações a administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação 
de informações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis compreen-
derem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – clas-
sificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência 
à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026;  c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar 
significativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos 
financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sis-
temas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras. A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 
1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo 
a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas 
Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha 
qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações 
financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e 
divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais 
na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações 
e divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma 
correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis 
em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a Companhia está avaliando o im-
pacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a 
Companhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 
6. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa 6 6
Bradesco – 3
Itaú 276 2.449
Aplicações Financeiras (*) 934 1

1.217 2.459
(*) As aplicações financeiras correspondentes a Certificados de Depósitos Bancários 
– CDBs e possuem liquidez imediata sem perda dos juros transcorridos quando dos 
resgates. 7. Clientes e outras contas a receber:

2024 2023
    Clientes 14.763 12.537
    Outras contas a receber 179 200
    Provisão de receita com clientes 16.064 11.802
    Provisão para perda de crédito esperada  (155)  (146)

30.851 24.393
2024 2023

Aging List
Vincendos 13.053 10.758
Vencidas até  30 Dias 1.121 107
De  31 a   60 Dias 430 68
De  61 a   90 Dias 4 61
Mais de  90 Dias 155 1.543

14.763 12.537
O critério adotado de PECLD é que os itens vencidos a mais de 360 dias sejam 100% 
provisionados. E pelos estudos internos, a provisão de perda estimada para itens não 
vencidos, ou vencidos a curto prazo não seria relevante diante da operação da compa-
nhia. A movimentação da Provisão de para perda de crédito esperada é como segue: 

2024 2023
Saldo Inicial (146) (66)
Adições (86) (102)
Baixas 77 22
Saldo Final (155) (146)
8. Impostos a recuperar: 

2024 2023
INSS a recuperar 32 32
ICMS a recuperar 58 32
IRPJ/CSLL 1.270 1.270
Outros 894 893

2.254 2.227
Circulante 1.426 1.399 
Não circulante 828 828 

2.254 2.227

9. Despesas antecipadas

2024 2023
Seguro operacional 3.662 1.877
Seguro patrimonial – 169
Outros 501 27

4.163 2.073

10. Imobilizado

2023 2024

Tx Saldo Aqui-

Transfe-
 rência

 de Depre- Saldo
anual Líquido sição Baixa Saldo ciação Líquido

Benfeitoria em Imov.
  de 3ºs 4% 3.339 1.965  –    –    (373) 4.931
Máquinas e 
  equipamentos 10% 1.180 3.986  (12)  925  (435) 4.719
Móveis e utensílios 10% 945 647  (25)  –    (135) 1.432
Veículos 20% 5  –    –    –    (3) 2
Máquinas/Equip/
  Caminhões 20% 1.091 –  –    –    (15) 1.076
Material de Segurança 20% 308 1.619  (341)  –    (179) 1.407
Equipamento de 
  comunicação 20% 493 350  –    –    (161) 682
Equip. de informática 20% 226 19  –    –    (97) 148
Instalações 20% 2.143 79  –    (925)  (486) 1.736

9.730 8.665  (378)  –    (1.884)  16.133 

10.1. Revisão da vida útil: As taxas de depreciação anual são revisadas com base na 
vida útil-econômica dos bens, levando em consideração os valores residuais estimados.  
A Companhia revisa a vida útil-econômica de todos os itens que compõem seu ativo 
imobilizado e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reco-
nhecidos em 31 de dezembro de 2023, uma vez que não ocorreu qualquer alteração 
nas estimativas e premissas adotadas no exercício anterior.  10.2. Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment): A Companhia avalia periodicamente os bens do 
imobilizado com a finalidade de identificar evidências que levem a perdas de valores 
não recuperáveis desses ativos, ou ainda, quando eventos ou alterações significativas 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.  Se identificável que o valor 
contábil do ativo excede o valor recuperável, esta perda é reconhecida no resultado do 
período. Até o momento não há indicativos da existência de redução do valor recuperá-
vel dos ativos da Companhia. 11. Intangível:

2023 2024
Tx anual Saldo Aquisi- Amorti- Saldo 
Deprec. Líquido ção Baixa zação Líquido

Direito de uso-
  Sistemas 20% 567 366 –  (232) 701

567 366 –  (232) 701

A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com base na vida útil es-
timada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no 
fim de cada exercício. Não ocorreram alterações nas premissas de amortização para o 
período findo em 31 de dezembro de 2024. 12. Fornecedores: 

2024 2023
Fornecedores nacionais – diversos 8.380 3.173

8.380 3.173

13. Empréstimos:

2024 2023
Bradesco curto prazo (*) 2.115 –
Outros – 23

2.115 23
Circulante 494 23
Não circulante 1.621 –

(*) Empréstimo captado para capital de giro, taxa de juros 0,0914% a.m.
Vencimentos

2025 494
2026 448
2027 448
2028 410
2029 315

2.115
14. Obrigações trabalhistas

2024 2023
Salários e outros 7 6
Provisão de férias 2.246 1.503
INSS a recolher 574 391
FGTS a recolher 156 105

2.983 2.005

15. Obrigações tributárias

2024 2023
IRRF a recolher 145 36
ISS a recolher 897 742
COFINS a recolher 971 797
PIS a recolher 211 173
Retenção PIS-COFINS-CSLL a recolher 22 25
IRPJ 1.094 962
CSLL 656 394
Provisão COFINS 744 770
Provisão PIS 162 167
Provisão ISS 803 507

5.705 4.573

16. Outros passivos circulantes

2024 2023
ICMS transitório (*) 33 32
Gratificação (Prêmio) 3.241 580
Avarias – 1.746
Provisões 2.762 810

6.036 3.168

(*) Conta utilizada para alocar os valores do ICMS das notas fiscais de entrada para 
armazenagem vindas de outros estados. Esse valor é revertido quando a mercadoria 
retorna para o cliente fora do estado. 17. Provisão para contingências: Nas datas das 
demonstrações contábeis, a Companhia apresentava os seguintes passivos relaciona-
dos a contingências:

2024 2023
Contingências trabalhistas 220 220

220 220

2024 2023
Provisão para Depósitos Provisão para Depósitos
contingências judiciais contingências judiciais

Trabalhistas  220  1.057  220  1.047 
220 1.057 220 1.047

TrabalhistaTibutárias Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023  145  75  –  220 
Adições  –  –  –  – 
Reversões/baixas  –  –  –  – 
Saldo em 31 de dezembro de 2024  145  75  –  220 
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17.1. Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em processos de 
natureza cível, tributária e trabalhista em andamento, e está discutindo essa ques-
tão tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicável, são 
amparadas por depósito judicial. As provisões para as eventuais perdas decorrentes 
desses processos são estimadas e atualizadas pela Diretoria, amparada pela opinião 
de seus consultores legais externos. 17.2. Perdas possíveis, não registradas no ba-
lanço: A Companhia tem ação de natureza civil, fiscal e tributária envolvendo riscos 
de perda classificados pela Diretoria como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída no valor de R$ 2.052 
(R$2.052 em 2023). 18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital Social: O capital social em 
31 de dezembro de 2023 era de R$ 49.122 e integralizado R$ 32.682, representado 
por 54.360 ações nominativas, dentre as quais 46.399 ordinárias nominativas, e 7.962 
preferenciais nominativas. O capital a integralizar em 31 de dezembro de 2023 era de 
R$ (16.440). Em 20 de maio de 2024 houve uma redução de capital de R$ 31.844, 
sendo R$ 16.440 absorvido da conta de “reserva de capital a integralizar” e R$ 15.404 
devolvido em dinheiro aos sócios. Com a redução, o capital social em 31 de dezem-
bro de 2024 era de R$ 17.278, totalmente subscrito e integralizado, representado por 
19.120 ações nominativas, dentre as quais 16.252 são ordinárias nominativas, e 2.868 
são preferenciais nominativas. 

GDL Logística
  Integrada S.A.

Acionis-
tas N° Ações Vlr.total

Vlr.
Unitário

Participa-
ção %

Total em 31 de
  dezembro de 2023 GDL  54.360 49.122 0,90 100
Total em 31 de
  dezembro de 2024 GDL  16.252 17.278 0,90 100

18.2. Reserva legal e lucros a realizar: A reserva legal é constituída à alíquota de 5% 
sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital social, de 
acordo com a Lei das Sociedades Anônimas. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e 
aumentar o capital. A Companhia mantém reserva de lucros que terão por fim assegurar 
recursos para financiar aplicações adicionais do capital fixo e circulante e são formadas 
com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício, não podendo estas reservas 
ultrapassar o valor do capital social. 18.3. Dividendos: O lucro líquido de cada exercí-
cio social, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão 
estatutária, terá a seguinte destinação:  5% para a reserva legal, até atingir 20% do 
capital social integralizado;  25% do saldo, após a apropriação da reserva legal será 
destinada para pagamento de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. Os 
dividendos superiores a esse limite são destacados em conta específica no patrimônio 
líquido denominada "Dividendo adicional proposto", quando for o caso.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 54.016 26.696
Reserva legal (565) (1.335)
Base de cálculo 53.451 25.361
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 13.363 6.340
Porcentagem sobre a base de cálculo 25% 25%
Dividendos adicionais 46.511 20.703

19. Receita operacional líquida

Receita bruta operacional 2024 2023
Receitas de serviços 209.922 106.067
Deduções sobre vendas
Desconto, Comissões e outros  (87)  (65)
Impostos  (29.919)  (15.097)

 (30.006)  (15.162)
Receita operacional líquida  179.916  90.905

20. Custos e despesas por natureza 2024 2023
Custo dos serviços prestados (95.524) (51.067)
Gerais e administrativas (3.721) (1.366)

(99.245) (52.433)

2024 2023
Com pessoal  (49.613)  (24.708)
Aluguel (*)  (29.070)  (11.342)
Depreciações e amortizações  (2.065)  (1.773)
Viagens  (13)  (45)
Comunicação  (230)  (74)
Impostos e Taxas  (1.020)  (714)
Manutenção e conservação  (2.465)  (1.631)
Energia, Agua e Esgoto  (1.604)  (1.991)
Seguro  (3.194)  (1.783)
Informática  (552)  (404)
Custo direto na operação  (4.572)  (4.042)
Avarias  (1.388)  (1.933)
Serviços Terceiros  (4.771)  (2.955)
Receita Líquida de Aluguel/outras (**)  2.770  1.872 
Outros  (1.458)  (910)

 (99.245)  (52.433)

(*) Aumento referente a renegociações e novas áreas de aluguéis. (**) Receita de aluguel 
de salas administrativas para os clientes. 21. Resultado financeiro líquido:

2024 2023
Receita financeira
Atualização Monetária –  6 
Descontos obtidos  2  39 
Juros ativos  84  76 
Juros de aplicação financeira  592  847 

 678  968 
Despesa financeira
Juros  (10)  (169)
Despesas bancárias  (93)  (66)
Juros e IOF s/empréstimos  (147)
PIS/COFINS/IOF s/receita financeira  (69)  (47)
Outras – –

 (319)  (282)
Receitas/(despesas) financeiras, líquidas  359  686 

22. Imposto de Renda e Contribuição Social: 22.1. Reconciliação da despesa de 
imposto de renda e da contribuição social

2024 2023
Lucro antes do IRPJ e CSLL  86.721  39.158 
Adições reversões prov.receitas de serviços  845  567 
Provisões diversas – –
Exclusões prov.receitas de serviços  (4.263)  (4.176)
Exclusões reversões prov.contingências – –
Outras exclusões e adições  3.032  2.222 
Lucro ajustado  86.335  37.771 
Compensação com prejuízo fiscal  (25.065)  (11.331)
Lucro Real  61.270  26.440 
Incentivo PAT  368  159 
Patrocínio projetos culturais e artísticos  201  81 
Imposto calculado c/base em alíquota vigentes  (20.404)  (8.726)
IRPJ e CSLL diferido s/ajustes anos anteriores –  633 
IRPJ e CSLL diferido s/prej.fiscal  (8.358)  (3.853)
IRPJ e CSLL diferido s/diferenças temporárias  1.748  (516)

22.2. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos:

  2024 2023
Ativo não circulante    
Imposto de renda diferido s/prej.fiscal e dif.temp. 512 6.267
Contribuição social diferida s/ prej.fiscal e dif.temp. 1.423 2.091
  1.935 8.358

2024 2023
Passivo circulante
Imposto de renda diferido s/diferenças temporárias 1.515 1.377
Contribuição social diferida s/diferenças temporárias 553 504

2.068 1.881

23. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados 
pela Companhia restringem-se às contas correntes bancárias, contas a receber, capta-
ção de empréstimos e financiamentos, em condições normais de mercado, estando reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A 
Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2024 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: 
 Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente mantidos em bancos 
têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis (Nota Explicativa n° 6);   
Clientes e outras contas a receber: os recebíveis de clientes têm valores ajustados ao 
risco de perda de crédito, apresentando saldos contábeis em linha com sua realização. 
(Nota Explicativa n° 7).  Fornecedores: os saldos a pagar de fornecedores têm seus 
valores de mercado idênticos aos saldos contábeis (Nota Explicativa n° 12);  24. Seguros 
(não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens e operações sujeitas a riscos por montantes considerados pela Diretoria como sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Para to-

das as importações realizadas pela Companhia são contratados seguros, que possuem 
coberturas que variam em conformidade com o valor da carga importada. As apólices es-
tão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que temos um pro-
grama de gerenciamento de riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com 
o nosso porte e operações. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, 
não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 25. Partes relacionadas: 
Principais transações com partes relacionadas: (i) A Companhia mantém contrato de 
prestação de serviços de armazenagem, movimentação e logística com a Cisa Trading 
S.A., empresa relacionada de forma direta e/ou indireta à sociedade do grupo de controle 
da Companhia, a Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. (“Coimex”);  (ii) A 
companhia faz parte do grupo GDL, juntamente com a GDL Transportes e Armazéns 
Gerais S.A., elas dividem contratos de seguro e dentre outros.  (iii) Conforme negocia-
ção entre a Tegma Gestão Logística S.A e a BCDF e JR Participações S.A. (“Holding 
Silotec”), parte dos ativos e dos passivos deverão ser pagos a Tegma Gestão Logística 
S.A. (iv) A Companhia mantém com a Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. 
transações relacionadas de forma direta e/ou indireta com a Companhia, contrato de 
locação de imóveis comerciais localizados em Cariacica – ES; 

2024 2023
Balanço patrimonial
Ativo circulante
Tegma Gestão Logística S.A. (III)  283  173 
Cisa Trading S.A. (I)  1  1 
GDL Transportes e Armazens Gerais S.A. (II)  7.261  5.919 
Total circulante  7.545  6.093 
Total ativo  7.545  6.093 
Passivo circulante
Coimex Empreendimentos e Participações Ltda (IV)  738  419 
GDL Transportes e Armazens Gerais S.A. (II)  6.271 –
Tegma Logistica de Armazéns Ltda (III)  13  13 
Total circulante  7.022  432 
Passivo não circulante
Tegma Gestão Logística S.A. (III)  1.115  1.115 
Total não circulante  1.115  1.115 
Total passivo  8.137  1.547 

26. Benefícios a empregados: A política de benefícios tem por objetivo assegurar o bem-
-estar dos funcionários e também de seus familiares e, por esta razão, a Empresa ofere-
ce assistência médica, seguro de vida, vale-refeição ou vale-alimentação. 27. Eventos 
Subsequentes: Não ocorreram até a presente data eventos que pudessem alterar de 
forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações da Companhia.

JULIANA ROQUE DE CAMPOS - DIRETORA
CPF/MF: 167.591.968-21

MARCELINO CARNEIRO DA CUNHA - CONTADOR 
CRC/ES: 011035/O-4

GDL Logística Integrada S.A.
CNPJ: 03.649.560/0001-60

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis: Ao Quo-
tista da GDL Logística Integrada S.A. Vitória - ES. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da GDL Logística Integrada S.A. (“Companhia”), que compreendem 
os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis materiais e informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GDL Logística 
Integrada S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus respetivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 

compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras 
e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-

tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa 
em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe 
incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade ope-
racional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Vitória, 26 de junho de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 ES 004955/F-4
Marcos Aurélio Cardoso Figueiredo
Contador CRC 1 RJ 126663/O-2 – S - ES

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 02 de setembro de 2025

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130 - Em: 02/09/2025
Certificado emitido por: CN=AC CONSULTI BRASIL RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR
Acesse: https://tribunaonline.com.br/validador-iti caso deseje validar a assinatura!



2 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de Assinaturas gerado em: 02 de setembro de 2025,
18:19:44

9775 GDL LOGISTICA INT - BALANCO 2024.pdf
Código do documento: 9775

Assinado por:
NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130
Certificado Digital
E-mail: publicidade@grupotribunaonline.com.br

Registro de Eventos:

02 set. 2025, 00:01:00 - UPLOAD
Documento: 9775
Criado por: Mariana Melim Email: artemariana@redetribuna.com.br
DATE_ATOM: 2025-09-02T18:19:44-03:00

02 set. 2025, 18:19:44 - INÍCIO DO PROCESSAMENTO
Assinatura iniciada pelo Serviço de Assinaturas.
DATE_ATOM: 2025-09-02T18:19:44-03:00

02 set. 2025, 18:19:44 - ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL
NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130
E-Mail: publicidade@grupotribunaonline.com.br
Emissor do Certificado:                                          CN=NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO
JUD:27065150000130, OU=videoconferencia, OU=RFB e-CNPJ A1, OU=Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB, OU=47317285000152, L=VITORIA, S=ES, O=ICP-Brasil, C=BR
DATE_ATOM: 2025-09-02T18:19:44-03:00

Hash do documento original:
[SHA256]: 9a3dfacecad824c51605caf66c4d15cf0bb4b64b0e3b137357a0c0862b919742

[SHA512]: 3c3bddb453444e7f0d12f9716556daa5891e23c1c9520d55bfe2691ca13b06cd732de31d87bba901c49c8880964106d5907b2d5f7b3ee3713a34c91f6beac625

Este certificado pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima!

Este documento está assinado digitalmente com um certificado digital emitido por: AC CONSULTI BRASIL RFB


		2025-09-02T18:19:44-0300
	Brasil
	Publicidade Legal - Mundiware Systems




